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RESUMO 
 
 
O acompanhamento da definição e execução orçamentária das políticas sociais vem 
ganhando especial atenção dos pesquisadores, permitindo compreender sua natureza 
bem como a magnitude nas esferas federal, estadual e municipal.   Nesta perspectiva, 
nosso objeto de análise é o financiamento da Política de Assistência Social, através das 
Receitas do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) no município de Campina 
Grande.  Este artigo tem como objetivo apresentar e analisar a composição das receitas 
deste Fundo neste município, no período de 1998 a 2002. Estas reflexões são resultados 
da pesquisa realizada para Tese de Doutorado em Serviço Social na UFPE, defendida em 
2004, na área de concentração Políticas Públicas. Nesta pesquisa adotamos a 
metodologia crítica-dialética, que nos permitiu uma interpretação dos dados de forma 
crítica, relacionando-os aos contextos econômicos, políticos e sociais de 
contingenciamento dos gastos sociais, no contexto neoliberal. O Estudo revela uma 
fragilidade do FMAS, evidenciando uma predominância de receitas do Fundo Nacional de 
Assistência Social, a ausência de recursos do Fundo Estadual de Assistência Social e a 
insignificância das receitas do tesouro municipal. Estes dados apontam para o 
esvaziamento do FMAS como estratégia de financiamento da Política de Assistência 
Social no período estudado. 
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 Considerações gerais acerca dos Fundos de Assistência Social  
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A aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - nº. 8.742 de dezembro de 1993 traz 
consigo modificações no conceito de assistência social, quando a concebe, no seu artigo 1º, como: “direito 
do cidadão e dever do Estado, é política de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas”.  Esta mudança de paradigma no atendimento aos pobres, 
passando do favor e da filantropia para a ótica dos direitos sociais, que devem ser garantidos pelo Estado 
através de políticas públicas, veio acompanhada também na alteração, pelo menos no âmbito jurídico-
normativo, na implementação  da gestão  e no financiamento desta política.  
 A LOAS no seu capítulo V, que trata do Financiamento da Assistência Social, apresenta algumas 
inovações que apontam para a alteração do legado histórico de ausência de fontes, fundos e critérios de 
transferência dos recursos entre as unidades federadas. Criam-se compulsoriamente instâncias de 
financiamento para esta política, como os Fundos: Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), Fundos 
Estaduais de Assistência Social (FEAS) e Fundos Municipais de Assistência Social (FMAS), cuja criação 
objetiva permitir um controle mais democrático dos recursos destinados à área, já que sua gestão cabe ao 
órgão público responsável pela Assistência Social sob orientação, deliberação e controle dos Conselhos 
nas três esferas do governo.  
Mais do que instrumentos formais, organizados para garantir o cumprimento da lei e o acesso a 
recursos financeiros, a criação dos Conselhos e Fundos tem como objetivo facilitar a construção da 
autonomia, da transparência e da racionalidade na elaboração de políticas, na definição de prioridades, na 
implementação e na avaliação de ações e serviços. 
A proposta orçamentária para a Assistência Social deve ser aprovada por estes espaços 
institucionais de participação, identificados com a democracia participativa, além dos espaços formais de 
democracia representativa (Câmara de Vereadores, Assembléias Legislativas estaduais e Câmara dos 
Deputados). 
 
Para a administração pública, um fundo especial se constitui uma forma de gestão dos recursos 
públicos. (Reis apud ROCHA, 1997), 
A idéia de criação de um fundo especial está associada à identificação de ações 
tidas como relevantes no contexto da administração pública. Diante da incerteza 
financeira que pode comprometer a execução de tais prioridades, vinculam-se 
determinadas receitas e programas de trabalho específicos com a finalidade de 
facilitar a realização dos objetivos pré-estabelecidos (REIS, 1991, Apud ROCHA, 
1997, p. 16). 
 
A gestão, através de fundos especiais na área da Assistência Social, é uma experiência ainda 
recente. “Somente nos últimos anos as áreas sociais passaram a incorporar o modelo de gestão por fundos 
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especiais. A definição por fundos especiais pode ser encontrada no Art. 71 da Lei 4320 / 64” (CUNHA, Op. 
Cit. p. 36). Esta lei estabelece por fundo especial o seguinte conceito: “Constitui FUNDO ESPECIAL o 
produto de receitas especificas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, 
facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” (In: CUNHA, Op. Cit. p. 36).  
A novidade jurídico-política auferida à Assistência Social, a partir de 1988, com a Constituição 
Federal, lhe imprime uma relevância que, mediante a aprovação de um Fundo Especial, passa a contar com 
um instrumento específico de financiamento. No entanto, para que o Fundo adquira essa relevância, é 
necessário determinar os objetivos e a destinação dos recursos, para que estes possam ser aplicados 
exclusivamente na Política de Assistência Social, impedindo a sua aplicação em outros fins. 
Apesar da garantia em lei, temos muitos desafios a enfrentar em relação à concretização dos 
princípios acima referidos. Encontram-se vários campos de resistência, como também de proposituras 
favoráveis ao fortalecimento dos Fundos, tanto dos entes federados (estados e municípios), quanto nos 
diferentes espaços – órgãos gestores, conselhos, fóruns e entidades prestadoras de serviços - envolvidos 
com a luta em defesa dos direitos sociais. Podemos citar a título de exemplo, a realização das Conferências 
de Assistência Social, nas três esferas de governo, ocorridas em 1995, 1997 e 2001, que vêm deliberando 
propostas que procuram avançar na direção da Assistência Social como direito social, as quais vão de 
encontro às políticas adotadas de cunho neoliberal pelos dois mandatos do governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-1998 e 1999-2002).  
Entre as deliberações acima citadas, destacamos a proposta de vinculação institucional com 
destinação de 5% dos recursos do orçamento da Seguridade Social para o financiamento desta política, 
demonstrando uma preocupação com o problema do financiamento, por parte dos sujeitos presentes neste 
processo.  
A proposta se constitui em garantir uma vinculação orçamentária para o setor, através de percentual 
fixo nas três esferas de governo, como ocorre em outras políticas, como a educação, através da Emenda 
Calmon e, mais recentemente, com a saúde.  Esta política conquistou, finalmente, depois de muita luta a 
aprovação no ano de 2001, da Emenda Constitucional (E. C.) nº. 29 de 13 de setembro de 2001 que 
vinculam os recursos orçamentários da União, Estados, Distrito Federal e Municípios a serem aplicados 
obrigatoriamente em ações e serviços públicos de saúde.  
É importante destacar que já tramita no Congresso Nacional, desde 2001 um Projeto de Emenda 
Constitucional (PEC), nº. 431 de autoria do Deputado Federal Eduardo Barbosa (PSDB) de Minas Gerais, 
propondo a vinculação dos recursos para a Assistência Social em 5% nas três esferas de governo.  Estudos 
profícuos elaborados por Boschetti (2003 e 2004) revelam que, embora se verifique a ampliação dos 
montantes de recursos para o FNAS desde a sua criação em 1996, que não chegava a 1 bilhão de reais e 
no ano de 2005 ultrapassou  9 bilhões, correspondendo a 3,73 % do orçamento da seguridade social,  a 
verdade é que o FNAS  “tem tido pouca participação  no orçamento  da seguridade social, e seus recursos 
estão cada vez mais centralizados nos programas de transferência de renda, sobretudo no Benefício de 
Prestação Continuada (BPC)” (BOSCHETTI, Op. Cit., p. 04).  
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 Sabemos da dificuldade de aprovação dessa PEC, numa conjuntura de questionamentos e 
estratégias por parte do governo federal para diminuir as receitas vinculadas, na perspectiva de deixar os 
recursos do orçamento federal livres de “carimbo”. 
Ainda, no tocante à importância dos Fundos, outro avanço a ser destacado, com a criação e 
implantação dos mesmos, diz respeito à relação do Governo Federal com os municípios, sendo abolida a 
prática de convênios, adotando-se a transferência de recursos financeiros fundo a fundo, uma vez que os 
municípios são entes federados, gozando de autonomia política e administrativa. Como adverte Cunha 
(1989, p. 35), o convênio é um bom instrumento a ser utilizado na relação com as entidades assistenciais, 
ou seja, entre pessoas jurídicas diferentes, pressupondo subordinação de uma entidade a outra, o que não 
é o caso da relação entre entes da Federação. 
O uso de convênios para repasse de recursos para os municípios reduz esse nível de governo à 
condição de mero prestador de serviços e não reconhece a sua função de gestor do sistema.   
 
 Fontes e Gastos do Fundo Municipal de Assistência Social no Município de 
Campina Grande 
 
Em Campina Grande, o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) foi criado junto com o 
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) no ano de 1995, pela Lei nº. 3.232, de 27 de dezembro 
de 1995. Em que pese à importância de sua criação em lei, somente foram previstos recursos da dotação 
orçamentária da Prefeitura Municipal de Campina Grande, para este instrumento de financiamento, a partir 
do ano de 2001, como revela a tabela 1. 
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TABELA  1 
FONTES E MONTANTES DE RECURSOS EXECUTADOS NO FMAS  (1998 - 2002) (Em mil reais) 
Ano 
Recursos 
Oriundos 
do FNAS 
Recursos 
Oriundos 
do FEAS 
Recursos 
Oriundos do 
Tes. Municipal
Recursos 
Oriundos da Lei 
Nº. 3.633 De 
14/12/98 
Recursos 
de Outras 
Receitas 
Total 
1998 635.727,24 - - - - 635.727,24 
1999 602.765,00 - - - - 602.765,00 
2000 845.674,64 - - - 6.590.96 852.265,60 
2001 1.317.893,73 - - 129.164,45 16.662,60 1.463.720,78 
2002 2.170.786,89 - - 172.269,03 9.063,72 2.352.119,64 
TOTAL 5.572.847,50 - - 301.433,48 32.317,28 5.906.680,26 
Fontes: Balanços Gerais do FMAS da Prefeitura Municipal de Campina Grande. Elaborada pela autora. 
Fontes: Documento emitido pelo setor financeiro do FEAS do Estado da Paraíba. 
Fonte: Site: www.assistênciasocial.org.br 
 
Verificamos, através da Tabela 1, que os recursos do tesouro municipal, na forma de co-
financiamento para a Política de Assistência Social não vêm sendo alocados no Fundo Municipal, que seria 
uma fonte a mais, além das receitas previstas na ocasião de sua criação. 
Outra observação importante que decorre dos dados da Tabela 1 diz respeito ao co-financiamento 
do Estado para a Política de Assistência Social. Constatamos, através de dados do próprio setor financeiro 
do FEAS, que este funciona apenas como mero receptor dos recursos oriundos do FNAS destinados 
àqueles municípios que ainda se encontram na gestão estadual. Não há alocação de recursos do tesouro 
estadual para o FEAS, como revela a tabela 1 e, conseqüentemente, não há uma partilha de recursos 
estaduais para financiar a Política de Assistência Social dos municípios paraibanos, omitindo-se, dessa 
forma, o Estado de sua atribuição de co-financiador desta política. O gráfico  1  revela o percentual de cada 
esfera  de governo na composição das receitas do FMAS / Campina Grande, evidenciando quase na sua 
totalidade a fonte do FNAS, ou seja,  94%.   
Ainda em relação à tabela 1,  a coluna que trata  dos Recursos Oriundos da Lei Nº 3.633 de 
14/12/98, os valores não coincidem com os da tabela 2, que trata especificamente dos recursos oriundos 
desta legislação. Verificamos que as fontes consultadas (Balanços Gerais do FMAS e da PMCG são 
incompatíveis), pois na tabela 1 o valor dos recursos são na ordem de R$  301,433,48 e na tabela  2 de R$ 
294.501,51. 
 
GRÁFICO 1 –  PERCENTUAL DAS FONTES DE  RECEITAS ALOCADAS NO FMAS   
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FONTE: Balanços Gerais da PMCG, Documento do Setor financeiro  do FEAS – PB e www.asssistenciasocia.com.br. 
 
Estas configurações revelam o modelo de descentralização adotado na Política de Assistência 
Social no Estado, no qual ainda não houve uma reorganização dos serviços como prevê a LOAS, 
observando a sobreposição de ações, ao mesmo tempo em que se verifica a omissão de responsabilidades 
com o co-financiamento estadual e municipal.   Através destas reflexões, podemos apontar que num 
contexto oligárquico e onde o poder  ainda é bastante centralizado,  modelo de gestão  que possibilite 
participação, controle social, que  concebe uma partilha de poder, é bastante frágil e assume uma 
conotação predominantemente formal e cartorial.  
 
Constituem fontes de receitas do FMAS, segundo a Lei nº 3.232 de 27 /12/95: 
I - recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência social; 
II - dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada 
exercício; 
III - doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, 
organizações governamentais e não-governamentais; 
IV -  receitas de aplicação financeira de recurso do Fundo, realizadas na forma da lei; 
V - as parcelas do produto e arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamento das 
atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de 
Assistência Social terá direito de receber por força da lei e de convênios no setor; 
VI - produtos de convênios com outras entidades financiadoras; 
VII - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 
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VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas (FMAS, 1995).  
 Além destas fontes de receitas, o FMAS do município de Campina Grande foi incrementado, de 
acordo com a Lei nº 3.633 de 14 de dezembro de 1998, com mais uma fonte de receita. Trata-se da alíquota 
de 1,5 %, referente à celebração dos contratos de serviços e/ ou obras firmados entre empresas privadas e 
a Prefeitura. Segundo esta Lei, no seu artigo 6º, a Prefeitura, através da Secretaria de Finanças, arrecadará 
a taxa, sendo obrigada a repassar integralmente a conta do FMAS, até o dia 30 de cada mês, 
improrrogavelmente. Os recursos incidentes sobre esta fonte (referente à celebração dos contratos de 
serviços e/ ou obras firmados entre empresas privadas e a Prefeitura) indicam, nesta área uma novidade, 
uma vez que apontam a possibilidade de transferência de recursos do capital para a Assistência Social, ou 
seja, assume caráter progressivo.  
Desde 1998, ano de aprovação da referida Lei, os recursos provenientes desta alíquota 
representaram um valor de R$ 4.420.806,13, sendo repassado ao Fundo apenas o valor de R$ 294.501,54, 
como demonstra a tabela 2. Estes dados nos permitem afirmar que houve uma apropriação indébita, pela 
PMCG, dos recursos originados desta lei, os quais têm que ser utilizados exclusivamente na Política de 
Assistência Social, através do FMAS.  
 
TABELA 2 
RECURSOS ORIUNDOS DA LEI Nº 3.633 de 14/12/1998 E MONTANTES ALOCADOS NO FMAS 
Ano 
Receita Oriunda da Lei Nº 
3.633 (1,5%)  
Repasse ao FMAS Percentual Receita Disponível
1999 324.398,62 9.339,95 2,85 315.058,67 
2000 1.046.008,22 849,33 0,08 1.045.158,98 
2001 1.593.192,57 115.885,85 7,27 1.477.306,72 
2002* 1.477.306,72 168.426,38 11,00 1.708.175,67 
Total 4.440.906,13 294.501,51 11,10 4.545.700,04 
Fonte: Balanços Gerais da PMCG e do FMAS 
*A partir do exercício de 2002, os Balanços Gerais da PMCG sofreram uma alteração. No tocante às 
consignações, detalha o saldo do exercício anterior, a movimentação do exercício em vigor, constando a 
arrecadação (inscrição) e aplicação (baixas). Nos Balanços Gerais do FMAS dos exercícios de 2001 e 2002 
das receitas arrecadadas, considerando outras receitas correntes, pode-se inferir que são provenientes da 
lei. As receitas previstas de transferências do município não foram registradas no Balanço Geral do FMAS.  
 
 A tabela 2 acima nos mostra que nos quatro anos  estudados, somente foram repassados para o 
FMAS 11,10% dos recursos consignados. Isto demonstra como a Assistência Social vem sendo tratada no 
município, ou seja, como “não política”, sem a necessária seriedade, relevância e prioridade. Cabe o 
questionamento da utilização deste recurso, uma vez que não foi possível identificá-lo nos Balanços Gerais. 
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O Decreto nº 2.722, de 18 de março de 1999, que regulamenta a Lei acima referida, prevê, ainda, 
as seguintes receitas do FMAS de Campina Grande: 
I - dotação Orçamentária do Município; 
II - doações, contribuições em dinheiro, valores, bens e imóveis, que venham a receber de organismos e 
entidades nacionais e internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas físicas e jurídicas; 
III - receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo realizadas na forma da lei; 
IV - transferências de outros fundos; 
V - as receitas previstas nos artigos 1º e 2º da Lei 3633 / 98. 
Chama a nossa atenção, neste decreto, quando da composição das receitas para o FMAS, o item I 
que trata da dotação orçamentária do Município, como uma fonte de recursos e o item V que trata das 
receitas previstas nos artigos 1º e 2º da Lei 3633 / 98. Estes artigos estabelecem, respectivamente, a 
alíquota de 1,5% e o seu destino, que é o FMAS. 
 No entanto, verificamos em nosso estudo que as receitas previstas nas legislações do tesouro 
municipal, na forma de co-financiamento para a Política de Assistência Social, alocados no Fundo Municipal 
não vêm sendo executadas. É importante, ainda, ressaltar que a alocação de recursos no FMAS não vem 
levando em consideração nem as demandas formuladas pelos critérios do órgão gestor, nem pelas 
legislações que instituíram o FMAS e nem as demandas aprovadas pelo Conselho Municipal, através dos 
Planos Municipais, mas apenas a definição aleatória do setor responsável pela elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, tendo como principal parâmetro a disponibilidade orçamentária.  
Pressupomos a predominância de compreensões equivocadas em relação às fontes e gastos dos 
recursos alocados no FMAS. Os equívocos observados, através da análise das alocações dos gastos 
orçamentários expressam a ausência de uma compreensão técnica e política e um desconhecimento das 
legislações existentes no próprio município, como também do marco legal referente à Política de Assistência 
Social, como a LOAS e a NOB/99; bem como a ausência de compromisso com a implementação da 
Assistência Social, enquanto política pública de qualidade, dever do Estado e direito do cidadão que dela 
necessitar. 
Segundo os depoimentos de alguns técnicos - tanto da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
como da Secretaria de Finanças da PMCG - a Prefeitura vem repassando os recursos resultantes da taxa 
acima referida ao Fundo. No entanto, analisando os Balanços Gerais, verificamos que isto não vem 
acontecendo.  
Mesmo que a Prefeitura repassasse todos os recursos oriundos dessa lei para o FMAS, uma vez 
que foi criada especificamente para isto, se constituindo, portanto, numa receita própria, esta não se 
caracteriza a única receita para o Fundo, pois a Prefeitura tem que financiar a Assistência Social, através 
dos recursos do tesouro, como prevê a Lei de sua criação e o item V do decreto nº. 2722, de 18 de março 
de 1999, 
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Interessante, também, destacar ainda em relação a esta questão, pesquisa realizada por 
(PEREIRA, 1998), revela a incipiência e a fragilidade do Conselho Municipal de Assistência Social, bem 
como dos outros Conselhos (Idoso, Pessoa Portadora de Deficiência) na definição e acompanhamento 
desta política e na sua capacidade de interferência nas decisões do órgão gestor, especificamente no 
tocante ao financiamento.  Este aspecto rebate na efetividade e concepção de participação e controle social 
exercido nesta realidade. Sabemos da dificuldade de acompanhar a execução financeira, (ler uma peça 
orçamentária e um balanço, os quais muitos chamam de “caixa preta”), o que pode ser evidenciado, 
sobretudo na área da Assistência Social, em que, historicamente a ausência de capacidade técnica, 
gerencial e propositiva aliada à não cultura de participação e controle social se constituem características 
marcantes nesta área, com rebatimentos também na formação dos espaços institucionais e não-
institucionais de participação, a exemplo dos Conselhos, fóruns e outros.   
 Analisando as atas do Conselho Municipal de Assistência Social do município de Campina Grande, 
desde a sua implantação em 07/05/1996, verificamos que a discussão acerca do financiamento, tanto 
quantitativamente quanto qualitativamente, se deu de forma bastante pontual, demonstrando uma 
fragilidade no trato da questão. Apesar de ter se constituído uma Comissão de acompanhamento do Fundo 
Municipal de Assistência Social no CMAS, as atas não revelam análises e proposituras em relação ao não 
cumprimento da Lei e demais questões, como prestações de contas, apontando para a fragilidade de 
controle social neste espaço de participação social. 
É importante ressaltar, dentro desta dinâmica contraditória, alguns avanços, como o fato de que na 
II e na III Conferências Municipal de Assistência Social realizadas em Campina Grande, respectivamente 
em 1997 e 2001, houve uma preocupação dos Delegados presentes em relação ao financiamento desta 
política, como demonstram as deliberações da II Conferência Municipal de Assistência Social, em 1997, no 
tocante ao financiamento: 
9 implantação do FMAS, exigindo do Poder Público Municipal que os recursos destinados a Política 
de Assistência Social sejam depositados na conta do Fundo; 
9 empenho do órgão gestor e do Conselho Municipal de Assistência Social na propositura de novas 
fontes de custeio para a Política de Assistência Social, além, dos já previstos na Lei, como 
instituir uma alíquota sobre o – Imposto Territorial Urbano (IPTU), destinada a Assistência Social 
e; 
9 definição de um percentual de 5% dos recursos do Município para a Política de Assistência Social 
(Relatório Final da II Conferência Municipal de Assistência Social, 1997) (Relatório Final da 
CMAS / Campina Grande – PB, 1997). 
As deliberações da III Conferência Municipal de Assistência Social em 2001, também no que diz 
respeito ao financiamento, aprovaram as seguintes deliberações: 
9 levantamento de Instituições do Município de Campina Grande que estão isentos de impostos junto 
a Secretaria de Finanças; 
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9 que haja uma articulação maior entre os Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, junto aos 
parlamentares, no sentido de uma definição de um percentual mínimo de 5% dos recursos da 
União, Estados e Municípios dos orçamentos próprios, para a Política de Assistência Social e; 
9 que o Secretário da [Secretaria de Trabalho e Ação Social] (SETRAS) promova imediatamente a 
abertura da conta do Fundo Municipal de Assistência Social (Relatório Final da III Conferência 
Municipal de Assistência Social, 1997). 
 
Em relação aos recursos oriundos do FNAS, verificamos, a partir da Tabela 3, um aumento desde 
2001. No entanto, este aumento diz respeito à implantação de programas no município a partir daquele ano, 
como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Programa de Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social,  Núcleo de Apoio à Família (NAF), Programa Sentinela, entre outros. Os recursos 
destinados aos Serviços de Ação Continuada (SAC) permanecem quase os mesmos desde a sua 
implantação, ou seja, a ampliação de metas que houve no ano de 2002 para Campina Grande foi bastante 
incipiente em relação à sua demanda. Ressaltamos que estes programas, a partir de 2001, passaram a ser 
considerados SAC, por se constituírem ações de longo prazo, tendo em vista a problemática de seu público 
alvo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    TABELA  3 
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 MONTANTES DE RECURSOS DESTINADOS AO SERVIÇO DE AÇÃO CONTINUADA (SAC) E AOS 
PROGRAMAS ASSISTENCIAIS EXECUTADOS NO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE COM 
RECURSOS DO FNAS (1998 – 2002) - (Em mil reais) 
Fontes: Relatórios de Gestão da Assistência Social dos exercícios de 2001 e 2002/ SEMAS /PMCG.        
Elaborada pela autora. 
Fonte: Site: www.assistênciasocial.org.br 
 
1998 1999 2000 2001 2002 
 
 
SAC/ 
Programas Valores 
(R$) 
Metas 
física
s 
Valores 
(R$) 
Metas 
Física
s 
Valores 
(R$) 
Metas 
Físicas 
Valores 
(R$) 
Metas 
Física
s 
Valores 
(R$) 
Metas 
Física
s 
Programa de 
Apoio à 
Criança 
266.873 1.390 266.873 1.390 266.873 1.568 277.766 1.568 208.324 1.390 
Apoio à 
Pessoa Idosa 
49.023 284 49.023 284 52.425 284 52.425 284 52.425 284 
Apoio à 
Pessoa 
Portadora de 
Deficiência 
272.583 385 272.583 385 272.583 385 295.297 385 254.426 385 
Programa de 
Erradicação 
do Trabalho 
Infantil 
- - - - - - 431.300 800 933.150 1.523 
ABRIGO - - - - - - - - 12.600 40 
SENTINELA - - - - - - 156.000 47 129.051 120 
Núcleo de 
Apoio à 
Família 
- - - - - - 14.753 152 35.838 1.423 
Programa 
Agente Jovem 
- - - - - - 16.735 250 245.426 250 
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 Os recursos anuais transferidos do FNAS para FMAS de Campina Grande destinados ao 
pagamento do Programa de Apoio à Criança – PAC – creches (0 a 6 anos) correspondem ao  valor de R$ 
277.766, 00, como mostra a tabela 3. No entanto, no ano de 2002, conforme dados da mesma tabela, até o 
mês de dezembro, somente foi transferido o valor de R$ 208.324,80. Verificamos que a execução 
orçamentária em todos os anos fica abaixo do valor orçado em cerca de 30%, o que demonstra o descaso, 
a irregularidade e a não continuidade dos repasses de recursos oriundos das transferências do FNAS para 
os municípios, contrariando todas as legislações pertinentes.  
Este problema, observado em todos os Serviços e Programas de Assistência Social, compromete a 
continuidade, a sistematicidade, a regularidade e a efetividade da Política de Assistência Social. Por outro 
lado, sabemos que, muitas vezes, os recursos não são repassados porque os municípios têm “pendências” 
com a União, como prestação de contas, Certidão Negativa de Débito (CND), entre outras exigências 
burocráticas, que acabam prejudicando os usuários da política. No ano de 2004, com base nas deliberações 
da IV Conferência Nacional de Assistência, realizada em dezembro de 2003,  algumas conquistas já têm-se  
evidenciado, como a publicação da MP nº.  190, de 31 de maio de 2004, que extingue a exigência da CND 
para os repasses de recursos continuados destinados  aos serviços de Assistência Social.     
 Os recursos anuais oriundos do FNAS para o FMAS do município de Campina Grande, destinado 
ao Serviço de Apoio à Pessoa Idosa - API (Grupos Conviver e modalidade asilar dependente e 
independente) correspondem anualmente, de acordo com a tabela 3, ao valor de R$ 52.425 60, para 
atender 284 metas, sendo 224 para o Programa CONVIVER e 60 metas na modalidade asilar, 
correspondendo a 10 metas na condição de independente e 50 dependentes.  O Relatório de Gestão do 
ano de 2002 não contém as informações quanto ao valor de repasse de recursos para este serviço. 
Podemos indicar de acordo com a  mesma tabela a estagnação  dos recursos para este segmento,  em 
contraposição a real demanda que vem crescendo consideravelmente.  
O total de recursos anuais oriundos do FNAS para o FMAS do município de Campina Grande do 
serviço destinado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PPD) no município é de R$ 272.583,00, conforme 
tabela 3. No entanto, constatamos nesta mesma tabela, que no ano de 2002, o repasse foi de apenas R$ 
254.426,89, ficando o restante para pagamento no ano posterior.  
O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) foi implantado no município de Campina 
Grande no ano de 2000, atendendo a meta de 800 crianças e adolescentes inseridas no trabalho precoce, 
degradante e insalubre. No entanto, somente foram transferidos do FNAS para o FMAS os recursos de 
custeio deste programa, a partir do ano de 2001. Estes recursos são destinados ao pagamento de bolsas às 
crianças e adolescentes, no valor de R$ 40, 00, como também para atividades administrativas, como 
pagamento de monitores, compras de material escolar, pagamento de transporte, entre outros. 
A partir de novembro de 2001, as metas físicas do Programa foram ampliadas de 800 crianças e 
adolescentes para 1.532. Os recursos desta ampliação somente foram transferidos para o FMAS, em 2002.  
O Programa Sentinela foi criado em âmbito nacional, no ano de 2000 tendo como objetivo combater 
o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. Fruto de lutas e reivindicações dos movimentos 
ligados à defesa da infância e a da adolescência. Mas somente foi implantado no município de Campina 
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Grande, no ano de 2001. Os recursos oriundos do FNAS para manutenção deste programa são 
exclusivamente para custeio (pagamento de pessoal), o que corresponde a um valor anual de R$ 
156.000,00.  Observamos na tabela 3 que no ano de 2002, os recursos não foram repassados na sua 
totalidade, comprometendo o funcionamento do programa.  
Em relação à avaliação destes programas, não nos cabe neste trabalho tecer considerações, uma 
vez que extrapola o nosso objeto de estudo. No entanto, podemos indicar, entre outros desafios, a correção 
do valor per capita pago aos serviços acima referidos, o aumento das metas físicas, para atender a um a 
demanda reprimida no município. 
O estudo revela a necessidade urgente de maior aporte de recursos do município para a Política de 
Assistência Social, o co-financiamento do Estado, através da transferência do FEAS para o FMAS, 
configurando assim, uma descentralização de recursos e poder e não uma desconcentração de serviços na 
Assistência Social, para torná-la uma política pública de direito social. 
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